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AGRAVANTE : FRANCISCO KLAELTON NEVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , por serhabeas corpus  
irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão cautelar para fins
de escolha do regime inicial de cumprimento da pena, em virtude da
presença  de circunstâncias judiciais desfavoráveis sopesadas na
primeira fase dosimétrica.
2. O agravante restou condenado pelos crimes previstos nos arts. 33
e 35 da Lei n. 11.343/2006, com pena total de 07 anos, 10 meses e
23 dias de reclusão, em regime inicial fechado, após detração penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção do
regime inicial  fechado, com base em
circunstância  judicial  desfavorável, configura constrangimento
ilegal, mesmo após a detração penal.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte entende que a existência de
circunstâncias judiciais negativas impede a mitigação do regime
inicial de pena, ainda que descontado o tempo de prisão cautelar.
5. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, não havendo argumento relevante que
infirme as razões consideradas no julgado.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"A fixação do regime fechado é justificada pelaTese de julgamento: 
existência de circunstância  judicial  desfavorável, não configurando
constrangimento ilegal, mesmo após detração penal".

Lei n. 11.343/2006, arts. 33 e 35; LeiDispositivos relevantes citados: 
n. 10.826/2003, art. 12; CPP, art. 387, § 2º.
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STJ, AgRg no REsp 1.699.814/MG,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
23.08.2022; STJ, RHC 208.881/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 26.02.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.580.714/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar18/06/2025 24/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , por serhabeas corpus  
irrelevante a discussão acerca do tempo de prisão cautelar para fins
de escolha do regime inicial de cumprimento da pena, em virtude da
presença  de circunstâncias judiciais desfavoráveis sopesadas na
primeira fase dosimétrica.

2. O agravante restou condenado pelos crimes previstos nos arts. 33
e 35 da Lei n. 11.343/2006, com pena total de 07 anos, 10 meses e
23 dias de reclusão, em regime inicial fechado, após detração penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção do
regime inicial  fechado, com base em
circunstância  judicial  desfavorável, configura constrangimento
ilegal, mesmo após a detração penal.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte entende que a existência de
circunstâncias judiciais negativas impede a mitigação do regime
inicial de pena, ainda que descontado o tempo de prisão cautelar.
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5. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte Superior de Justiça, não havendo argumento relevante que
infirme as razões consideradas no julgado.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"A fixação do regime fechado é justificada pelaTese de julgamento: 
existência de circunstância  judicial  desfavorável, não configurando
constrangimento ilegal, mesmo após detração penal".

Lei n. 11.343/2006, arts. 33 e 35; LeiDispositivos relevantes citados: 
n. 10.826/2003, art. 12; CPP, art. 387, § 2º.

STJ, AgRg no REsp 1.699.814/MG,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
23.08.2022; STJ, RHC 208.881/MT, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 26.02.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.580.714/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO KLAELTON
NEVES DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 155/157, que negou provimento
ao recurso ordinário em .habeas corpus

Consta nos autos que o agravante  foi  condenado  pela prática dos
crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006 e art. 12 da
Lei n. 10.826/2003, a 08 (oito) anos, 05 (cinco) meses e 07 (sete) dias de
reclusão, bem como a 01 (um) ano de detenção e 1.113 (mil, cento e treze) dias-
multa, inicialmente em regime fechado.

Foi declarada  extinta a punibilidade do sentenciado  concernente à
pena imposta pelo crime do art. 12 do Estatuto do Desarmamento, bem como
em razão da detração penal, restou condenado a cumprir 07 (sete) anos, 10
(dez) meses e 23 (vinte e três) dias de pena, mantido o regime fechado.

Nas razões do , a parte impetrante sustentou  a ocorrênciawrit
de constrangimento ilegal, uma vez que a manutenção do regime fechado foi
baseada apenas na natureza hedionda do crime, sem fundamentação concreta,
o que viola a Súmula 440 do STJ e as Súmulas 718 e 719 do STF. 

Nas razões do agravo regimental, a Defesa assevera que 
 
o Agravante vem sendo submetido ao cumprimento da pena de
reclusão em um regime mais severo, exclusivamente, em razão da
existência de uma única circunstância judicial desfavorável, qual seja
a culpabilidade no que tange a prática dos delitos tipificados nos arts.
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33 e 35 da Lei nº 11.343/06, que fora valorada de forma genérica e
vaga, em flagrante prejuízo ao direito de liberdade do Agravante (fl.
168).
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao colegiado competente.
É o relatório.
 

VOTO

O inconformismo não prospera.
De acordo com o consignado na decisão combatida,  irrelevante a

discussão acerca do tempo de prisão cautelar para fins de escolha do regime
inicial de cumprimento da pena,  em virtude da presença  de circunstâncias
judiciais desfavoráveis sopesadas na primeira fase dosimétrica, o que justifica
a imposição de regime mais gravoso.

A jurisprudência desta Corte entende que  a existência de
circunstâncias judiciais negativas impede a mitigação do regime inicial
de pena, ainda que descontado o tempo de prisão cautelar do agravante 
(AgRg no REsp n. 1.699.814/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).23/8/2022 31/8/2022

A esse respeito:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
RECURSO IMPROVIDO.
[...]
Tese de julgamento: "A fixação do regime fechado é justificada
pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, não
configurando constrangimento ilegal, mesmo após detração

".penal
[...]
(RHC n. 208.881/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)26/2/2025 10/3/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO JULGADO PREJUDICADO. TEMAS
ANALISADOS NO JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS 905.133/SP
ANTERIORMENTE IMPETRADO. 2. QUESTÕES JÁ DECIDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE DE NOVO EXAME. PREJUDICIALIDADE. 3.
DETRAÇÃO QUE NÃO INTERFERE NA FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL.
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 4.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. No caso dos autos, mostra-se irrelevante a discussão acerca do
tempo de prisão provisória, nos moldes do art. 387, § 2º, do Código de
Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento
da pena. Isso porque, ainda que descontado o período de prisão
cautelar, não haveria alteração do regime inicial fixado na
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condenação, considerando que a aplicação do regime semiaberto
encontra lastro na existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, fundamento idôneo e suficiente para o
recrudescimento, que transcende o quantum da pena aplicada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.580.714/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/6/2024

, grifamos)21/6/2024
 
 
Ademais, esta Corte Superior possui o entendimento de que [f]ica

mantido o regime fechado, uma vez que uma única circunstância judicial
negativa já justifica o recrudescimento do regime inicial de cumprimento de

(AgRg no HC n. 891.777/SP,pena, a qual no caso é superior a quatro anos 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe2/9/2024
de ).5/9/2024

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MAUS
ANTECEDENTES. DIREITO AO ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO
CARACTERIZADOR DO ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO
INFERIOR A DEZ ANOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,
DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME FECHADO.
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
4. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela
presença de circunstância judicial desfavorável.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 962.735/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)14/4/2025 24/4/2025

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. ROUBOS MAJORADOS E CORRUPÇÃO DE
MENOR. PENA-BASE. TESE DEFENSIVA NÃO ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME
CARCERÁRIO MAIS GRAVOSO EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADA. ACÓRDÃO DE ORIGEM
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REMISSÃO
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS NEGATIVADAS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL
PARA A FIXAÇÃO DO REGIME. POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de que a sentença condenatória procedeu à negativação do
vetor das circunstâncias do delito com lastro em fundamentação
inidônea não foi debatida pela Corte de origem, de modo que a
ausência de prequestionamento impede a análise do tema por este
Sodalício. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. "Quanto ao regime prisional, conforme jurisprudência
pacificada nesta Corte, conquanto a pena imposta ao
recorrente, primário e sem antecedentes, tenha sido
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estabelecida em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos,
o regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da
pena reclusiva, diante da existência de vetorial desfavorável
(circunstâncias do crime), que serviu de lastro para elevar a

(AgRg no AgRg no AREsp n.pena-base acima do mínimo legal" 
2.247.269/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ). Incidência da Súmula n. 83/STJ.7/3/2023 13/3/2023
3. "Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados
fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade
concreta do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a
imposição de regime mais gravoso do que o permitido pela quantidade
da pena imposta" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.598.775/GO, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de ).6/9/2024
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.733.684/MT, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ,18/2/2025 24/2/2025
grifamos)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES CONFIGURADOS.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. ANOTAÇÃO CRIMINAL. PERIODO
DEPURADOR 5 ANOS. MAUS ANTECEDENTES. AFASTAMENTO.
INOVAÇÃO RECURSAL. REGIME FECHADO. ADEQUADO. PRESENÇA
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL QUE ELVOU A PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
NOVOS ARGUMENTO APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a
existência de circunstância judicial desfavorável, com a
consequente fixação da pena-base acima do mínimo legal,
autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso do que
o cabível em razão do quantum de pena cominado.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.355/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos)17/5/2022 20/5/2022
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI
N. 11.343/06) NÃO APLICADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO
INDICATIVAS DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME FECHADO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
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3. O regime fechado a apenado com pena inferior a 8 (oito)
anos está devidamente fundamento na existência de uma
circunstância judicial negativa.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 721.659/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifamos)14/6/2022 17/6/2022

 
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME INICIAL FECHADO. CULPABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. INCABÍVEL A ANÁLISE DA
QUESTÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL. ARTIGO 159, INCISO IV, DO REGIMENTO INTERNO DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento pacífico de que,
estipulada pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a
presença de circunstância judicial desfavorável autoriza a fixação do
regime prisional fechado. No caso, embora tenha sido decotado o
aumento da pena do réu em razão do afastamento dos maus
antecedentes e a reprimenda fixada no patamar que permite, em tese,
a fixação do regime semiaberto, a manutenção de uma circunstância
negativa (culpabilidade), justifica a imposição de regime inicial mais
gravoso.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.679.025/PR, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/12/2020

)18/12/2020
 
Outrossim, a idoneidade da fundamentação usada para negativar a

circunstância judicial da culpabilidade  não foi objeto de impugnação no
recurso ordinário em , não sendo possível, no agravo regimental,habeas corpus
alargar os limites delineados no recurso, ante a impossibilidade
de inovação recursal nesta instância.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É  o voto.

Documento eletrônico VDA48257556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/06/2025 17:17:53
Código de Controle do Documento: c651e671-d63c-4867-9f3c-f6e03d96d8b3



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 214.127 / CE
Número Registro: 2025/0120064-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036117620188060069 06210935420258060000 36117620188060069 6210935420258060000

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO KLAELTON NEVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO KLAELTON NEVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : OSEAS DE SOUZA RODRIGUES FILHO - CE021600
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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